
 

AO MUNICÍPIO DE BARRA DO RIO AZUL/RS 

 

PROCESSO Nº 022/2023 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

 

ALFA MED SISTEMAS MÉDICOS LTDA., ora Recorrente, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o Nº 11.405.384/0001-49, com 

sede à Rua Hum, 55 – Distrito Industrial Genesco Aparecido Oliveira, em Lagoa Santa / 

MG, vem, respeitosamente à presença de V.Sa., com fulcro no art. 29 da Resolução nº 

22, de 12 de março de 2020, e inciso XVII,  art. 4o  da Lei 10.520/02,  e pelo item 12 e 

seguintes do edital, apresentar RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO, face 

ao ato que declarou a LONDRIHOSP PRODUTOS HOSPITALARES, ora 

Recorrida, vencedora do item 1 do certame, pelos fatos e fundamentos a seguir 

expostos: 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO: 

A Lei 10.520/02 dispõe que qualquer licitante poderá apresentar suas 

razões de recurso no prazo de 03 (três) dias. na seguinte forma: 

Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação 

dos interessados e observará as seguintes regras: 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 

quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para 

apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes 

desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

Não suficiente, o instrumento convocatório assim dispõe: 

12.6. Será concedido o prazo de 03 (três) dias para que sejam 

apresentadas as razões do recurso, ficando os demais licitantes 

desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  



 

 

Neste esteio, e em estrita observância ao instrumento convocatório, e 

a todo o bojo normativo que rege o presente certame, tem-se que as presentes razões são 

tempestivas, devendo ser recebidas, conhecidas e ao final, a elas dado o devido 

provimento. 

II – DA SINOPSE DO PREGÃO: 

A Recorrente é uma empresa especializada e atuante no mercado médico-

hospitalar, fabricando aparelhos eletromédicos, eletroterapêuticos e equipamentos de 

irradiação, fornecendo-os em todo o território nacional. 

Assim, interessou-se em participar da disputa referente ao Pregão 

Eletrônico nº 002/2023, cujo objeto é Aquisição de equipamentos e materiais 

permanentes para Unidade Básica de Saúde do Município, com alocação de recursos 

federais, através do Fundo Nacional da Saúde (FNS), PROPOSTA Nº 

12123.735000/1210-01, na condição de Órgão Participante desta licitação de acordo 

com os quantitativos estimados no edital. 

Frise-se que a Recorrente participou da disputa referente ao item nº 1, 

cujo objeto é o monitor de sinais vitais. 

Pois bem, a sessão pública foi aberta na data e horário previstos no 

edital e, após a disputa de lances, e o devido deslinde do certame, a Recorrida se sagrou 

vencedora do item supramencionado. 

Todavia, e diante do melhor preço apresentado, após a análise da 

proposta da a Recorrida, a Recorrente manifestou sua intenção de recorrer, haja vista 

que o equipamento ofertado por aquela, está em desacordo com as exigências técnicas 

necessárias, conforme será demonstrado adiante.  

III. DAS RAZÕES RECURSAIS: 

III.1 – DO ITEM 1 – DO MONITOR DE SINAIS VITAIS - DO 

DESATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO EDITAL PELO EQUIPAMENTO 

OFERTADO PELA VENCEDORA: 



 

Nobre Pregoeira, ao analisar detidamente as especificações técnicas 

exigidas no instrumento convocatório, em cotejo com as características do equipamento 

ofertado pela Recorrida, qual seja, o C12, da fabricante PROLIFE, é possível verificar 

que ele não atende as exigências técnicas editalícias. 

Isso porque o edital é claro ao exigir que o bem ofertado deve possui 

interfaces de pontuação de aviso, interface OTG e medição de temperatura através de 

sensor axilar, vejamos: 

 

Porém ao análisar o manual do usuário do equiapemnto, é possivel 

verificar que o mesmo não atende as exigencias. No manual do usuário do modelo C12, 



 

disponivel na ANVISA1, não há nenhuma menção referente a interfaces de pontuação 

(aviso), portanto fica claro o não atendiemnto a solictação.  

Ainda, ao analisar a página 17 do manual do C12, é possivel verificar 

que ele não apresenta interface OTG conforme solictado no edital, vejamos: 

 

Página 17 – Manual C12 

E por último, é solictada que a medição de temperatura seja realizada 

através de sensor axilar, porém ao analisar a página 215 do referido manual, é possivel 

 

1 https://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351577646201940/anexo/T14319473/nomeArqu

ivo/Manual%20do%20Usu%C3%A1rio_C8,%20C12,%20C100,%20C120,%20C150_Rev02_MAR2021.

pdf?Authorization=Guest 

 

https://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351577646201940/anexo/T14319473/nomeArquivo/Manual%20do%20Usu%C3%A1rio_C8,%20C12,%20C100,%20C120,%20C150_Rev02_MAR2021.pdf?Authorization=Guest
https://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351577646201940/anexo/T14319473/nomeArquivo/Manual%20do%20Usu%C3%A1rio_C8,%20C12,%20C100,%20C120,%20C150_Rev02_MAR2021.pdf?Authorization=Guest
https://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351577646201940/anexo/T14319473/nomeArquivo/Manual%20do%20Usu%C3%A1rio_C8,%20C12,%20C100,%20C120,%20C150_Rev02_MAR2021.pdf?Authorization=Guest


 

verificar que o equiapento não possui sensor de temperatura axilar, 

vejamos:

 

Página 215 – Manual C12 

Resta mais do que claro que o equipamento apresnetado pela 

recorrida não atende ao instrumento convocatorio, devendo ser desclassificado. 

Ao analisar a proposta da 2ª colocada, a empresa CIRURGICA SÃO 

FELIPE, também é possível verificar o não atendimento. 

A 2ª colocada cotou o equipamento PC900 da fabricante Lepu, porém 

ao analisar o manual presente na ANVISA2,pode ser constatado o não atendimento.  

O descritivo do item 1 no isntrmnto convocatorio é claro ao solictar 

que ele tenha tela de no mínimo 8”, interfaces de pontuação (aviso), proteção IPX1, 

vejamos: 

 

2 https://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351408474202261/anexo/T18298200/nomeArqu

ivo/Manual_PC-900.pdf?Authorization=Guest 

 

https://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351408474202261/anexo/T18298200/nomeArquivo/Manual_PC-900.pdf?Authorization=Guest
https://consultas.anvisa.gov.br/api/consulta/produtos/25351408474202261/anexo/T18298200/nomeArquivo/Manual_PC-900.pdf?Authorization=Guest


 

 

Após análise do manual do equipamento ofertado pela 2ª colocada, 

verifica-se que não há informações refernte ao tamanho de tela. Porém ao acessar o site 

da fabricante https://pt.lepumedical.com/products/pc-900pro-vital-signs-monitor/, 

evidencia-se que o equiapemnto ofertado possui tela de 7” e não 8” conforme 

solicitado:

 

Portanto, fica claro o não atendimento ao instrumento convocatorio. 

Ainda é solictada interface de pontuação (aviso) e ao analisar a página 

9 do manual, fica claro que o equiapmento não apresenta tal recurso: 

https://pt.lepumedical.com/products/pc-900pro-vital-signs-monitor/


 

 

Como se não bastasse, ainda na página 57 verifica-se que não há a 

informação refernte a proteção solictada no edital, 

vejamos:

 

LOGO, VERIFICASSE QUE O EQUIPAMENTO OFERTADO 

PELA 2ª COLOCADA, QUAL SEJA A CIRURGICA SÃO FELIPE, TAMBEM 

NÃO ATENDE AO INSTRUMENTO CONVOCATORIO, DEVENDO SER 

DESCLASSIFICADO.  

Isto posto, cumpre mencionar que quando da apresentação das 

propostas, os licitantes deverão informar todas as características técnicas do bem 

ofertado, em consonância ao que fora exigido. 

Nesse sentido dispõe o edital: 

6.2. A Proposta de Preços deverá conter no mínimo a mesma 

descrição dos itens descritos no Termo de Referência, não 



 

podendo a proponente modificar, suprimir ou acrescentar a 

descrição contida no edital, sob pena de desclassificação.  

Logo, à Recorrida era imputada a apresentação da proposta, contendo 

o descritivo técnico, completo, do equipamento ofertado. 

Certo é que neste caso, não se trata de um excesso de formalismo, já 

que a legislação e o próprio edital dispõem a obrigatoriedade de preenchimento das 

propostas e/ou documentos nesses moldes, bem como atendimento integral às 

exigências técnicas nele dispostas. 

Dessa forma, observada a desconformidade entre a proposta da 

Recorrida, com os requisitos estabelecidos no edital, deve haver, necessariamente, a 

desclassificação da proposta daquela. 

Destaca-se ainda que essa situação causa notório desatendimento ao 

interesse público que teria motivado a licitação, bem como violação os princípios 

norteadores do certame, previstos no art. 37 da Constituição Federal, bem como da 

própria Legislação Federal Nº 8.666/93 que rege os procedimentos licitatórios, em 

especial o princípio legalidade e da Vinculação ao Instrumento Convocatório, o qual 

possui extrema relevância, na medida em que vincula não só a Administração, como 

também os administrados às regras nele estipuladas. 

Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento 

convocatório, deve haver vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos 3º, 41 e 55, 

XI, da Lei nº 8.666/1993, verbis: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos. 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

 



 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que 

estabeleçam: 

[...] 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante  

vencedor; [grifos acrescidos] 

Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda licitação e que evita 

não só futuros descumprimentos das normas do edital, mas também o descumprimento 

de diversos outros princípios atinentes ao certame, tais como o do julgamento objetivo, 

da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da 

probidade administrativa e do julgamento objetivo. 

Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in 

PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 

2001, p. 299.: 

“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja 

nulidade do procedimento. Além de mencionado no art. 3º da 

Lei n 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado, segundo o 

qual “a Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. E o 

artigo 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação 

das propostas se façam de acordo com os critérios de avalição 

constantes do edital. O princípio dirige-se tanto à 

Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos 

licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos requisitos 

do instrumento convocatório (edital ou carta-convite); se 

deixarem de apresentar a documentação exigida, serão 

considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o 

envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de atender as 

exigências concernentes a proposta, serão desclassificados 

(artigo 48, inciso I). 

Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-

convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas 

essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas 

propostas com base nesses elementos; ora, se for aceita proposta 

ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente 

estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em 

especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se 

prendeu aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor 

proposta apresentada por outro licitante que os desrespeitou.  



 

Também estariam descumpridos os princípios da publicidade, da 

livre competição e do julgamento objetivo com base em critérios 

fixados no edital. 

No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho, in 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª ed. São 

Paulo: Atlas, 2013, p. 236.: 

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do 

administrador e dos administrados. Significa que as regras 

traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas 

por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se 

torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou 

judicial. 

O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, 

evita-se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a 

certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se 

evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à 

moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade 

administrativa. 

Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver 

falha, pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas os 

licitantes deverão ter conhecimento da alteração e a 

possibilidade de se amoldarem a ela. 

Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento 

das regras de convocação, deixando de considerar o que nele se 

exige, como, por exemplo, a dispensa de documento ou a 

fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais 

hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de 

resto, impõe o art. 48, I, do Estatuto.” 

Certo é que à Administração Pública também é vedada a oferta de 

vantagens, devendo se ater estritamente às regras de seleção aos critérios fixados no 

Edital do certame.  

Na remota possibilidade de as presentes razões recursais serem 

indeferidas e o equipamento ofertado pela Recorrida ser aceito, com a consequente 

aquisição, o que se admite apenas por argumentar, necessário chamar atenção desta 

Administração Pública para contratação temerária com grandes chances de frustração 

das necessidades do ente licitante, em decorrência da aquisição de um bem com 

características técnicas diversas do que fora pretendido no edital. 



 

Não suficiente, é imperioso trazer à baila que a igualdade na licitação 

significa que todos os interessados em contratar com a Administração Pública devem 

competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não 

extensiva a outro.  

Ademais, cumpre mencionar que a isonomia deve ser pilar de todo o 

procedimento, tanto durante o ato convocatório, que é aberto a todos, dentre os quais 

serão selecionados os que se enquadram nas características necessárias, exceto aqueles 

que por ato anterior estejam impossibilitados de participar, e na fase seguinte do 

processo, sendo que o julgamento das propostas deve ser feito baseado nos critérios 

objetivos delimitados no ato convocatório, sem qualquer influência subjetiva, ou 

preferência dos julgadores também nessa fase. 

Logo, se a Recorrida não atendeu ao edital, não há falar em classificar 

sua proposta. 

Forte em tais razões, nota-se o desatendimento do equipamento 

ofertado pela Recorrida em relação às exigências do edital, e toda a violação de 

princípios decorrentes do ato administrativo que a declarou vencedora, devendo sua 

proposta ser desclassificada da disputa. 

IV – DOS PEDIDOS: 

Face ao exposto, vem, respeitosamente perante V. Sa., para melhor 

atender ao interesse público, em respeito ao princípio da isonomia, eficiência, 

vantajosidade, legalidade, julgamento objetivo e vinculação ao instrumento 

convocatório, requerer que seja anulado o ato administrativo que declarou a Recorrida 

vencedora, LONDRIHOSP PRODUTOS HOSPITALARES, do item 01 do certame, e, 

consequentemente, por arrastamento, todos os atos posteriores a este. E que 

desclassifique a empresa CIRURGICA SÃO FELIPE (2ª colocada) por apresentar 

equipamentos que não atendem ao instrumento convocatório.  

Outrossim, restando entendimento diverso, requer a remessa imediata 

dos autos à Autoridade Superior, para apreciação deste pleito. 

 



 

R. Deferimento. 

Lagoa Santa, 24 de fevereiro de 2023. 

 

ALFAMED SISTEMAS MEDICOS LTDA. 

Representante legal 
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